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RESUMO – A Área de Preservação Permanente (APP) possui a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos e a biodiversidade, assegurando o bem-estar da sociedade envolvida. Contudo 

muitos corpos d’água apresentam as APPs fragmentadas. Neste trabalho foi realizada a delimitação 

de um trecho da Bacia Hidrográfica do Rio do Machado, no estado de Minas Gerais, e classificado o 

uso e ocupação do solo nas APPs. Os resultados obtidos foram analisados de acordo com o Novo 

Código Florestal do Brasil, sendo verificado se os usos atuais dessas áreas estão de acordo com o 

previsto em lei. Foi observado que a classe predominantes de uso e cobertura do solo na sub-bacia é 

a agropecuária (42,29%), vegetação (28,75%) e vereda (28,21%). Em relação às áreas de APP, que 

totalizam 140,70 km², foi verificado que 46,3% estão cobertas por vegetação e 53,7% não apresentam 

vegetação nativa ciliar, sendo necessária a sua recomposição florestal. 

ABSTRACT– The Permanent Preservation Area (APP) has the environmental function of preserving 

water resources and biodiversity, ensuring the well-being of the society involved. However, many 

water bodies have fragmented Permanent Preservation Areas. In this work the delimitation of a 

section of the Rio do Machado Basin in the state of Minas Gerais was carried out, and the use and 

occupation of the soil in Permanent Preservation Areas was classified. The results obtained were 

analyzed according to the New Forest Code of Brazil, being verified if the current uses of these areas 

are in accordance with the law. It was observed that the predominant class of land use and cover in 

the sub-basin is agriculture (42,29%), vegetation (28,75%) and wet area (28,21%). In relation to APP 

areas, totaling 140,70 km², it was verified that 46,3% are covered by vegetation and 53,7% do not 

have native riparian vegetation, and forest recomposition is necessary. 

Palavras-Chave – Novo Código Florestal, Vegetação Ciliar, Bacia Hidrográfica. 
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INTRODUÇÃO 

Para o desenvolvimento sustentável da humanidade, as práticas de exploração dos recursos 

naturais que aliam princípios de preservação e conservação do meio ambiente são fundamentais. Uma 

vez que a sustentabilidade está em atender as necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade de atendimento das futuras gerações (World Commission on Environmental and 

Development, 1987). Neste sentido, o Novo Código Florestal Brasileiro (Lei n.12.651/2012), que 

revoga o antigo Código Florestal (Lei n.4.771/1965), estabelece normas gerais sobre a proteção da 

vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal. Foi incluso, ainda, pela Lei 

12.727/2012 o estabelecimento de normas para a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima 

florestal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 

florestais, de modo que, o Novo Código Florestal possui previsão de instrumentos econômicos e 

financeiros para o alcance de seus objetivos. 

A Área de Preservação Permanente (APP) é área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 

e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 

das populações humanas (Brasil, 2012). Conforme Coelho et al. (2011), a vegetação ciliar que 

compõe a APP, atua na proteção dos recursos hídricos, sendo fundamental para a preservação da 

qualidade físico-química da água. Santos e Sparovek (2011) demostraram que para combater a 

contaminação dos corpos d’água é necessário a preservação da mata ciliar, pois ela previne ou 

minimiza a movimentação de sedimentos e compostos gerados durante o processo erosivo. 

O comportamento de uma bacia hidrográfica pode ser alterado por fator de ordem natural e/ou 

antrópico, este último provoca o manejo inadequado do solo. Deste modo, o monitoramento constante 

das APPs se faz necessário, como garantia à produção de água nessas áreas sensíveis às modificações, 

assim a faixa de APPs que protegem recursos hídricos devem estar de acordo com a legislação 

ambiental brasileira vigente (Santos et al., 2014).  

Para realização desse monitoramento e controle, considerando a extensão territorial de bacias 

hidrográficas, torna-se necessária a utilização de ferramentas tecnológicas de geoprocessamento. 

Através delas é possível analisar uma área extensa em diferentes aspectos, assim como realizar estudo 

completo à distância, utilizando softwares, ferramentas e imagens de satélites de diferentes 

resoluções.  E ainda, o Sistema de Informação Geográfica (SIG) tem sido cada vez mais aplicado, 

inclusive pelo poder público, sendo utilizado para planejamento e manejo dos recursos naturais. 

Neste contexto, o presente estudo tem por objetivo identificar e caracterizar o uso e ocupação 

das Área de Preservação Permanente localizadas às margens de um segmento do Rio do Machado, 

no estado de Minas Gerais. 
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METODOLOGIA 

A área de estudo selecionada é um trecho da bacia hidrográfica do Rio do Machado, no estado 

de Minas Gerais. A bacia hidrográfica foi delimitada com a escolha de seu exutório no ponto do rio 

mais próximo da estação fluviométrica Cachoeira Poço Fundo (61565000). As informações 

hidrológicas obtidas por meio de estações fluviométricas são de grande valia para estudos de bacias 

de drenagem, sendo necessário conhecimento das características locais para melhor interpretação dos 

dados. 

A bacia hidrográfica selecionada está localizada no bioma Mata Atlântica, na zona rural do 

estado de Minas Gerais, de modo que sete municípios são abrangidos pela bacia: Poço Fundo, São 

João da Mata, Espírito Santo do Dourado, Congonhal, Ipuiúna, Santa Rita de Caldas e Campestre. 

Ela possui área aproximada de 347 km², com coordenadas médias de latitude 21°55' 50.16"S e 

longitude 46° 3'11.96"O (Figura 1). 

 

Figura 1 – Mapa de localização da bacia hidrográfica. 

Para a delimitação da bacia e das APPs foram utilizados Modelos Digitais de Elevação (MDE), 

folhas 21S465ZN e 22S465ZN, com resolução de 30m, gerados na missão SRTM (INPE, 2008). Para 

a determinação das APPs da bacia foram utilizados como base o Novo Código Florestal Brasileiro 

(Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012). De acordo com a legislação vigente, foram caracterizadas 

como Área de Preservação Permanente nessa bacia: 
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 As faixas nas margens de rios, sendo de 30 metros para aqueles com menos de 10 metros de 

largura e 50 metros para aqueles de largura entre 10 e 50 metros; 

 As nascentes e olhos d’água, em um raio de 50 metros; 

 E as veredas em faixa marginal a 50 metros de distância. 

O uso do solo da bacia foi determinado através das imagens Landsat 8, obtidas da plataforma 

da USGS de 27 de junho de 2018. As classes identificadas foram divididas em vegetação, 

agropecuária, vereda e Pequena Central Hidrelétrica (PCH) Poço Fundo. A classe vegetação 

representa as florestas, mata ciliares e vegetações de médio porte, aquelas mais características de 

áreas de preservação permanente. A agropecuária é composta por áreas de agricultura e pastagens. A 

agricultura, quando em locais indevidos, pode prejudicar o escoamento superficial, e as pastagens, 

em função da movimentação de animais de grande porte, causar compactação do solo, interferindo 

na infiltração da água e no volume escoado. As áreas úmidas, consideradas veredas, foram 

classificadas em função da sua representatividade para o ecossistema e grande importância de sua 

preservação. 

Essa última classe, a PCH Poço Fundo, representa um reservatório para geração de energia 

localizado a jusante da bacia. A APP que foi delimitada na região desse reservatório não foi 

considerada nas observações, pois o local é devidamente licenciado e, de acordo com o parecer único 

Nº 0338509/2018, possui sua APP já delimitada e com previsão de recuperação dos locais onde é 

necessário.  

Para a análise do uso adequado do solo nas áreas de APP da bacia hidrográfica, foi realizada a 

intersecção dos mapas de uso e ocupação do solo e da delimitação das APPs da bacia. A partir desse 

resultado foi obtida a área correspondente a cada classe presente na bacia, assim foi analisado se, 

atualmente, está sendo feito o uso devido dessas áreas. 

RESULTADOS 

Após analisar o uso do solo no interior de toda a bacia pode-se notar a intensa presença de áreas 

úmidas na região. Cerca de 28% de toda a área é composta por veredas (Figura 2). Esse tipo de 

classificação implica em áreas de preservação permanente com faixa de 50 metros de distância, 

compreendendo uma grande extensão da bacia como área de preservação permanente. As veredas são 

exemplos de comunidades vegetais que ocorrem em áreas brejosas estacionais e permanentes (Eiten, 

1994) e constituem-se de bacias coletoras de água na região do cerrado (Meirelles et al., 2002). 

Segundo Guimarães et al. (2002) as veredas são pouco resilientes na medida em que se mostrado 

sensíveis a alterações e tem baixa capacidade regenerativa. 

A bacia objeto de estudo (Figura 2) cobre uma área de 347,39 km². Desse total, 42,30% estão 

sendo utilizados para fins agropecuários. Vegetação e veredas ocupam área de, respectivamente, 

28,75% e 28,21%. Em menor proporção está a ocupação da PCH Poço Fundo, que representa 0,75% 
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da área total. Logo, a ocupação predominante da bacia é voltada para a atividade agrícola e pecuária, 

enquanto que a área ocupada por vegetação representa menos de 70% da área ocupada com 

agropecuária. 

A classe vegetação, conforme o Novo Código Florestal, tem como função proteger a qualidade 

físico-quimica, bem como a biodiversidade dos cursos d’água e áreas alagadas. Deste modo a 

proporção de vegetação, em primeira análise da bacia, deveria ocupar uma área maior, quando 

comparada a classe veredas, que é apenas um dos elementos a ser protegido por vegetação ciliar.  

 

Figura 2 – Classificação dos usos da bacia. 

 

Segundo o Novo Código Florestal, dos 347,39 km² da bacia hidrográfica, 40,5% correspondente 

a 140,70 km² (Tabela 1) deveriam ser destinados exclusivamente para Áreas de Preservação 

Permanente, ou seja, podendo ser ocupada ou não, por vegetação nativa com o intuito ambiental 

principal de proteger os recursos hídricos, bem como a biodiversidade. Dos 140,70 km², que segundo 

a legislação são APP, menos da metade desta área está ocupada com vegetação ciliar (46,3%), 

enquanto que os outros 53,7% estão sendo utilizados indevidamente como pastagem ou para cultivo 

de culturas agrícolas (Figura 3). 

Tabela 1 – Área e porcentagem dos usos do solo na APP. 

Classe 
Área 

(km²) 
% 

Vegetação 65,15 46,3% 

Agropecuária 75,55 53,7% 

Total 140,70 100,0% 

Total em relação a bacia 40,5% 
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Figura 3 – Classificação dos usos da bacia. 

 

O Novo Código Florestal (Brasil, 2012), estabelece normas gerais para a Proteção da Vegetação 

Nativa, incluindo Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de Uso Restrito. Baseado na 

classificação das imagens de satélites através de geoprocessamento, as APPs da bacia hidrográfica do 

Rio Machado estão sendo mais utilizadas para fins agropecuários do que para proteção dos recursos 
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hídricos em si. Além de não serem respeitadas as faixas de APPs, a degradação advinda das pastagens 

e atividades agrícolas podem originar inúmeros impactos tanto nos solos, quanto nos recursos hídricos 

e vegetação. A compactação do solo, os processos erosivos intensos e o assoreamento dos rios são 

consequências que podem ser minimizadas com a redução de tais atividades nessas áreas. 

O bioma Mata Atlântica, no qual a bacia está inserida, há séculos sofre degradação e redução 

de sua cobertura vegetal. De acordo com o Mapa de Vegetação Nativa na Área de Aplicação da Lei 

no. 11.428/2006 – Lei da Mata Atlântica (Ministério do Meio Ambiente, 2015), atualmente na Mata 

Atlântica existem apenas 7% de vegetação nativa em bom estado de conservação. E ainda, em função 

de sua enorme diversidade de espécies, esse bioma é considerado altamente prioritário para a 

conservação da biodiversidade mundial. 

Em algumas áreas da APP é possível constatar a existência de vegetação, mesmo que 

insuficiente (Tabela 1 e Figura 3), entretanto, em algumas áreas essa faixa de proteção dos recursos 

hídricos a vegetação é inexistente.  Segundo Curvello et al. (2008), a redução de mata ciliar pode 

influenciar no transporte de sedimentos direcionados ao rio, pois reduz a retenção de sedimentos 

arrastados para o rio pelo escoamento superficial da bacia hidrográfica. 

De acordo com de Paula et al. (2011), somente com a preservação adequada das matas ciliares 

nos corpos hídricos e em estágios sucessionais avançados podem garantir uma boa estrutura para o 

ecossistema do rio. Entretanto, os autores ainda questionam a eficiência de uma faixa de apenas 30 

metros nas APPs. Dessa forma, a inexistência de vegetação em áreas tão próximas do curso d’água, 

como visto na área de estudo, podem causar adversidades como o assoreamento do leito do rio, gerado 

por processos erosivos, e a alteração da qualidade da água, entre outros. 

Além disso, é possível identificar culturas a poucos metros da margem de rios, trazendo 

inúmeras consequências ao meio ambiente. As áreas de APPs devem ser respeitadas, pois são de suma 

importância para o equilíbrio no ecossistema. De acordo com Korupa (2003), as APPs contribuem 

para o aumento da capacidade de infiltração no solo, protegem nascentes, melhoram a qualidade da 

água, estabilizam margens dos rios, além de diminuir as erosões e picos de cheias. 

 

CONCLUSÃO 

 Através da delimitação das Áreas de Preservação Permanente da Bacia Hidrográfica do Rio 

do Machado pode-se caracterizar como área de APP um total de 40,5% da bacia. A utilização de 

ferramentas de geoprocessamento para a realização dessa análise pode comprovar a eficiência do uso 

desse tipo de tecnologia para uma melhor fiscalização da aplicação do Novo Código Florestal 

Brasileiro, pois através de softwares e imagens de satélites foi possível delimitar e analisar a situação 

atual da área de estudo.  
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 Na bacia foram identificadas áreas úmidas, totalizando 28% da área total da mesma. Isso 

influenciou nas áreas de APPs existentes, pois em função de sua importância ecológica, possui uma 

faixa de 50 metros de proteção. Dentro da Área de Preservação Permanente analisada, pouco mais da 

metade da área está sendo usada para fins agropecuários. A região em que a bacia está localizada há 

muito tempo é analisada em função de sua degradação constante. Atualmente, o bioma Mata Atlântica 

possui menos de 10% de sua cobertura vegetal original. 

  Isso evidencia a necessidade de recuperação florestal onde, de acordo com a legislação, se 

faz necessária a presença de vegetação para preservação do ecossistema.  É de grande importância 

que essas áreas de uso conflitante sejam recuperadas de forma adequada, pois o uso inapropriado nas 

regiões à margem de rios e nas veredas podem prejudicar a qualidade da água, assim como influenciar 

no aumento do escoamento superficial e redução a infiltração da água no solo. 

 Recomenda-se que a restauração da vegetação nas APPs seja realizada com a redução de áreas 

de pastagens e plantios nos locais delimitados, respeitando a legislação vigente, e que a recuperação 

da vegetação seja feita a partir plantio de mudas de espécies nativas do bioma e preservação das 

espécies remanescentes.  
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